
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2299103 - PA (2023/0045712-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MAYCON EDUARDO ALMEIDA TRINDADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 
182/STJ. AINDA QUE ASSIM NÃO FOSSE, A PENA-BASE FOI 
ELEVADA COM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.

1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do 
art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. "Inadmitido o apelo extremo com base no verbete sumular 83/STJ, 
incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos citados na decisão impugnada, procedendo ao cotejo 
analítico entre eles, de forma a demonstrar que outra é a orientação 
jurisprudencial nesta Corte Superior, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no 
AREsp n. 1.405.500/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)

3. E ainda que assim não fosse, o entendimento do Tribunal de 
origem harmoniza-se com o desta Corte Superior, na medida em que o 
fundamento para a exasperação da pena-base do ora agravante, na fração de 
1/6, mostra-se válido, uma vez que desborda, do tipo penal do roubo, a 
culpabilidade do agente ao apontar peixeira (facão) para pescoço da vítima no 
sentido de ameaçá-la para a obtenção da res furtiva. Incidente, portanto, o 
óbice da Súmula n. 83/STJ.

4. Agravo regimental improvido.   
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 

Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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ELEVADA COM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.

1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do 
art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. "Inadmitido o apelo extremo com base no verbete sumular 83/STJ, 
incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos citados na decisão impugnada, procedendo ao cotejo 
analítico entre eles, de forma a demonstrar que outra é a orientação 
jurisprudencial nesta Corte Superior, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no 
AREsp n. 1.405.500/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)

3. E ainda que assim não fosse, o entendimento do Tribunal de 
origem harmoniza-se com o desta Corte Superior, na medida em que o 
fundamento para a exasperação da pena-base do ora agravante, na fração de 
1/6, mostra-se válido, uma vez que desborda, do tipo penal do roubo, a 
culpabilidade do agente ao apontar peixeira (facão) para pescoço da vítima no 
sentido de ameaçá-la para a obtenção da res furtiva. Incidente, portanto, o 
óbice da Súmula n. 83/STJ.

4. Agravo regimental improvido.   
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
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agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica (Súmula n. 182/STJ).

O ora agravante foi condenado, em ambas as instâncias ordinárias, pela prática 

do crime previsto no art. 157 do CP, sendo que a defesa vem alegando que a pena-base 

deve ser fixada no mínimo legal, ao entendimento de que a desvaloração da culpabilidade 

se deu com base em fundamentação inidônea. 

Sustenta a defesa em síntese que, no presente agravo regimental, "trata-se de 

violação ao artigo 59 do Código Penal e essa Defensoria Pública tem verificado que a 

grande parte dos nossos recursos que são direcionados a esta Corte Superior de Justiça 

estão relacionados a revisão na dosimetria da pena dos recorrentes, sendo em muitos 

casos flagrante ilegalidade, com exasperação da pena nas Instâncias antecedentes." (fl. 

341.)

Com essa compreensão, defende que o agravante impugnou o óbice da Súmula 

n. 83/STJ.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental.

Intimada a se manifestar, a parte contrária não ofereceu impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, assim fundamentada (fl. 333-334):

Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por MAYCON EDUARDO 
ALMEIDA TRINDADE contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 83/STJ  e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 83/STJ.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 

Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
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RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
Compulsadas as razões do agravo em recurso especial, verifica-se que o 

agravante não impugnou a incidência da Súmula n. 83/STJ, pois se limitou a alegar, 

genericamente, que atacou o referido obstáculo sumular.

Com relação ao óbice da Súmula n. 83/STJ, "[i]nadmitido o apelo extremo 

com base no verbete sumular 83/STJ, incumbiria à parte interessada apontar precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos citados na decisão impugnada, procedendo ao 

cotejo analítico entre eles, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 

nesta Corte Superior, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no AREsp n. 1.405.500/RS, 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
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25/3/2022).

Assim, não havendo impugnação a todos os fundamentos da decisão agravada, 

incide, no caso, a Súmula n. 182/STJ.

Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e 

da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia, ao recorrente incumbe demonstrar o 

equívoco da decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 

especificamente todos os óbices por ela apontados. A esse respeito:  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO NOBRE. 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO 
INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que não 
conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.

[...] 
(AgRg no AREsp n. 2.166.373/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES 

DE USO PERMITIDO ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando êxito em rebater 
os fundamentos da decisão agravada.

Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC n. 762.877/SC, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). 
 

Ainda que assim não fosse, o entendimento do Tribunal de origem harmoniza-

se com o desta Corte Superior, na medida em que o fundamento para a exasperação da 

pena-base do ora agravante, na fração de 1/6, mostra-se válido, uma vez que desborda, do 

tipo penal do roubo, a culpabilidade do agente ao apontar peixeira (facão) para pescoço 

da vítima no sentido de ameaçá-la para a obtenção da res furtiva. No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
SENTENÇA. DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DA VIA ELEITA. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CULPABILIDADE COMO CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA. PLEITO JÁ ACOLHIDO PELO TRIBUNAL. PERCENTUAL 
DE AUMENTO DAS DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO COMPORTA 
REPAROS. DISCRICIONARIEDADE REGRADA. OBSERVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere liminarmente a inicial, 
quando não evidenciado constrangimento ilegal à liberdade de locomoção.

2. Hipótese em que a impetração foi indevidamente utilizada como forma de revisar, pela 
segunda vez, a condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias.
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3. Situação na qual, além de a coação ilegal decorrente da negativação da culpabilidade 
ter sido afastada pelo Tribunal, existe fundamentação suficiente para justificar a exasperação 
em percentual superior a 1/6, consistente nos maus antecedentes e nas circunstâncias do 
crime (praticado mediante a utilização de faca e facão).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 855.468/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. ART. 157, § 2°, INCISOS II, V E VII, ART. 158, CAPUT, E, § 1°, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL, E ARTIGO 244-'B', § 1°, DA LEI N. 8.069/1990. PRELIMINAR DE 
NULIDADE. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA ENTRE A ACUSAÇÃO E A 
SENTENÇA. DECISÃO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. NARRATIVA 
ACUSATÓRIA QUE CONTÉM A HIPÓTESE FÁTICA DA CAUSA DE AUMENTO DO 
ART. 244-B, § 2.º, DA LEI N. 8.069/1990. DOSIMETRIA. PENAS-BASES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM PROPORCIONAL DE INCREMENTO 
PUNITIVO. CONDENAÇÃO SIMULTÂNEA PELA PRÁTICA DO ROUBO 
MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA E 
PELA EXTORSÃO COM A MESMA CAUSA DE AUMENTO. BIS IN IDEM. NÃO 
CARACTERIZADO. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. FRAÇÃO DE 
EXASPERAÇÃO DAS PENAS NA TERCEIRA ETAPA DOSIMÉTRICA. CRITÉRIO 
QUALITATIVO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O reconhecimento da causa de aumento de pena do art. 244-B, § 2.º, da Lei n. 
8.069/1990, - o crime cometido em concurso com menor de idade é hediondo ou equiparado 
a hediondo - não afronta o princípio da congruência entre a acusação e a sentença 
condenatória, pois dispensa a específica capitulação na inicial acusatória, bastando que a sua 
hipótese fática esteja descrita, o que ocorreu, in casu.

- A pena-base dos agravantes pelo crime de roubo circunstanciado aumentou-se em 1/4, 
pelo deslocamento de majorante sobejante, e pelo desfavorecimento da culpabilidade e das 
circunstâncias do delito:

crime praticado durante o período noturno, dentro de uma residência, tendo os ofendidos 
sido acordados de maneira agressiva e sido espancados. A pena-base dos agravantes pelo 
crime de extorsão foi elevada em 1/5, considerando o contexto já narrado anteriormente.

- A pena-base dos agravantes pelo crime de corrupção de menores foi elevada em 1/6, 
pela culpabilidade acentuada: os réus corromperam cinco adolescentes.

- Não ocorre bis in idem em razão da condenação dos agravantes, simultaneamente, pelo 
roubo majorado pelo emprego de arma e pelo concurso de agentes e pela extorsão com a 
mesma causa de aumento do emprego de arma e do concurso de agentes, pois, no caso, está 
configurado o concurso material de delitos.

- Na terceira fase da dosimetria das penas dos agravantes pelos crimes de roubo e 
extorsão, é incorreto se afirmar que a fração de majoração das reprimendas não contou com 
fundamentação qualitativa.

Destacou-se a gravidade concreta dos delitos: emprego de várias armas brancas, facas e 
tesouras, participação de 7 agentes, restrição da liberdade das vítimas por aproximadamente 
uma hora.

Assim, não há ilegalidade flagrante no apenamento mais rigoroso, como autorizado pelo 
art. 68, Parágrafo Único, do Código Penal.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 827.684/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 

DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento 
de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da pena, 
quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e houver 
flagrante ilegalidade.

III - A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como juízo de 
reprovabilidade sobre a conduta, apontando maior ou menor censurabilidade do 
comportamento do réu.

Nesse compasso, para a sua adequada valoração devem ser levadas em consideração as 
especificidades fáticas do delito, bem como as condições pessoais do agente no contexto em 
que praticado o crime.

IV - Na hipótese, o Tribunal de origem apreciou concretamente as circunstâncias 
judiciais desfavoráveis ao paciente, em razão do modus operandi empregado na execução do 
delito, vale dizer, mediante faca, utilizada para intimidar a vítima, fatores que apontam 
maior censura na conduta e justificam a exasperação da pena-base. Nesse diapasão, insta 
salientar que "embora o emprego de arma branca não se subsuma mais a qualquer uma das 
majorantes do crime de roubo, pode eventualmente ser valorado como circunstância judicial 
desabonadora pelas instâncias ordinárias" (AgRg no AREsp n. 1.351.373/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 19/2/2019), V - A prática do crime, 
durante a execução da pena, enquanto em gozo de regime semiaberto, extrapola o tipo penal, 
de modo que, mutatis mutandis, segundo entendimento desta Corte, o cometimento de novo 
delito quando em gozo do livramento condicional é fundamento idôneo a justificar a 
exasperação da pena-base (HC n. 462.424/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 06/11/2018).

VI - Sobre o desvalor das circunstâncias e consequências do crime, também houve 
justificativa concreta, uma vez que, o paciente proferiu ameaças de morte contra a filha da 
vítima, assim como, o objeto do roubo, de valor monetário significativo (veículo tipo pick 
up, SAVEIRO), não foi restituído à vítima, o que exige resposta penal superior, em 
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da pena.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 678.830/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 

Desse modo, incidente, à espécie, o obstáculo da Súmula n. 83 desta Corte S

uperior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0045712-2 AREsp 2.299.103 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000520161001046  0000520161010335  00051872720168140401  
20180401439215  51872720168140401  520161001046  520161010335

EM MESA JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAYCON EDUARDO ALMEIDA TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYCON EDUARDO ALMEIDA TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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